

FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 19/2018____ - DE 08/08/2018 a 14/08/2018

NOME: Abicom – Associação Brasileira dos Importadores de Combustíveis


	  (  ) agente econômico 
  (  ) consumidor ou usuário
  (x  ) representante órgão de classe ou associação
  (  ) representante de instituição governamental
  (  ) representante de órgãos de defesa do consumidor

	Consulta Pública sobre a proposta da Resolução que regulamenta a metodologia de cálculo do preço de referência para a concessão de subvenção econômica à comercialização de óleo diesel.

	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	  
 - 
	Comentário Geral
	 A Abicom tem como principal objetivo promover o desenvolvimento do setor de combustíveis líquidos no Brasil, com foco na expansão e garantia do abastecimento nacional, fomentando a livre concorrência e incentivando investimentos privados e a entrada de novos agentes no setor. 
Na visão da Abicom, o Brasil deve caminhar para um modelo competitivo no downstream, em linha com as políticas energéticas modernas, nas quais o foco é o consumidor. Nesse sentido, é necessário o objetivo central de promover a concorrência para beneficiar o consumidor final.
Considerando a necessidade de investimentos privados em infraestrutura para movimentação de combustíveis líquidos no país, as associadas da Abicom assinaram contratos de médio e longo prazos, em alguns casos com antecipação de recursos, contudo as dificuldades geradas pela situação atual (sem livre concorrência e insegurança regulatória) não fomentam novas ações nesse sentido, bem como coloca em risco os investimentos efetuados.
A ANP deu um passo muito importante nos resultados da TPC, indicando que não há que se falar na publicação de preços regionais, e sim por ponto de entrega. Essa visão atinge acertadamente o fato que o preço médio protege o monopólio. (Vale ressaltar que apesar do monopólio não ser legal ele existe de fato no país e tem base econômica e regulatória.)
Apesar desta linha de raciocínio e das declarações recentes da diretoria da ANP, a exemplo do trecho destacado em amarelo abaixo, a minuta proposta não é aderente ao discurso de mercado aberto e competitivo, já que preserva preços médios, protegendo as distorções de preços nos polos em que há pressão competitiva dos agentes importadores, além de considerar parcela fixa muito aquém dos custos reais de internação de produto nos portos brasileiros, inviabilizando as operações de importação.
“Existe um monopólio de fato no setor de refino no Brasil e, nessa situação, a divulgação da média aritmética dos preços dificulta a competição e a compreensão da dinâmica de formação dos preços. / Deve haver transparência na divulgação de preços para favorecer a competição e ajudar os consumidores a aceitar melhor as flutuações de mercado.”


	 Art.1º. 
 
	 Art. 1º Fica estabelecida a fórmula de cálculo do preço de referência para a concessão de subvenção econômica à comercialização de óleo diesel:
PR(d)=   + Parcela Fixa + Zt + Margem
Onde:
PR (d): é o preço de referência por produto e por polo calculado para determinado dia "d", à vista e sem tributos, expresso em R$/litro com quatro casas decimais;
Cotação USG FOB: cotação do óleo diesel automotivo no Golfo Americano publicada pela Platts (ULSD USGC Pipe Mid Platts) Export ULSD (AAXRV00), convertida de cpg (cents por galão) para US$/m3 multiplicando-se a cotação por 2,6418 no dia “d-2”;
RVO 2018: cotação do Renewable Volume Obligation 2018 - RVO  publicada pela Platts, convertida de cpg (cents por galão) para US$/m3 multiplicando-se a cotação por 2,6418 no dia “d-2”.
Frete Marítimo: cotação do frete marítimo de longo curso publicado pela Platts de acordo com a Tabela abaixo, convertido de US$/mt para US$/m3, multiplicando-se a cotação por 0,840 (massa específica do diesel A) no dia “d-2”:
	Base regionalizada
	Frete Marítimo
	Código Platts

	TO e Unidades Federadas da Região Nordeste 
	Clean USGC-North Brazil 38kt MR $/Mt
	TCAFS00

	Unidades Federadas da Região Centro-Oeste e Sudeste 
	Clean USGC-Brazil 38kt MR $/Mt
	TCAFR00

	Unidades Federadas da Região Norte, exceto TO
	Clean USGC-North Brazil 38kt MR $/Mt
	TCAFS00

	Unidades Federadas da Região Sul 
	Clean USGC-Brazil 38kt MR $/Mt
	TCAFR00


Txcâmbio: cotação de venda do dólar norte-americano, publicada pelo Banco Central do Brasil, no dia “d-2”;
Parcela Fixa: valor fixo determinado pela ANP, válido até dezembro de 2018, correspondente às demais parcelas da operação, tais como seguro, perdas e outros. 
O valor da parcela fixa por região está apresentado a seguir:

	Base regionalizada
	Parcela Fixa (R$/l)

	TO e Unidades Federadas da Região Nordeste 
	0,0390

	Unidades Federadas da Região Centro-Oeste e Sudeste 
	0,0542

	Unidades Federadas da Região Norte, exceto TO
	0,0048

	Unidades Federadas da Região Sul 
	0,0254



 = parcela fixa a ser aplicada para fins de ajuste do preço de comercialização no período t, em reais por litro

	1) Preços de referência (PR) e preços de comercialização (PC) segregados por produto e por polo: além da segregação é indispensável metodologia de cálculo transparente, devendo contemplar, no mínimo, os seguintes polos, onde ocorrem regularmente internações de produtos e foram realizados investimentos e/ou contratos de armazenagem pelos agentes importadores: Itacoatiara, Itaqui, Suape, Aratu, Paulínia (Santos), Araucária (Paranaguá) e Rio Grande;
2) [bookmark: _GoBack]Cotação ULSD: A cotação utilizada  considera o custo para retirada do produto no “pipe”. Desse modo, ainda é necessário incluir a despesa portuária e tancagem na origem. Esse item é cotado no Platts no comentário diário denominado “ULSD - USGC - Export assessement rationale”. Ou, de forma alternativa, existe na publicação Platts o item “Export ULSD (AAXRV00)” que reflete sinteticamente todos os elementos descritos acima.
3) Inclusão da parcela Zt: No texto e na fórmula não está explícito que deve ser somada a parcela fixa Zt, oriunda dos resíduos da conta Gráfica e do PIS/Cofins incidentes sobre a receita da subvenção econômica a serem aplicados no reajuste do Preço de Comercialização e do Preço de Referência , conforme estabelecido no § 3º do art 3º. Do Decreto 9.454, de 01/08/18.
4) Inclusão da margem: considerando que o volume importado é uma alternativa ao suprimento nacional, devem ser observados todos os parâmetros da atividade em sua cadeia de fornecimento, desde a compra até a venda ao cliente pelo custo mais margem para remuneração dos riscos inerentes à operação. A inclusão da margem para fins de consideração do PPI está prevista no anexo II da MP 838, de 30/05/18.
5) Necessário possibilitar a atualização dos custos ao longo do período, inclusive caso haja alteração na legislação permitindo a determinação de Preços de Referência e de Comercialização por polo, excluindo a parte do texto que fixa os valores da minuta até dezembro/18, quando se encerra o programa de subvenção.
6) Necessário discriminar as parcelas que compõe “outros” custos: considerando que as ações do mercado e da agência caminham no sentido de promover uma precificação clara e transparente para os combustíveis no país não faz sentido ter parte da precificação encoberta por termos imprecisos. É fundamental que qualquer agente consiga chegar às premissas utilizadas no modelo de precificação.
Neste ponto, vale ressaltar que de maneira alguma a Abicom solicita a quebra de sigilo de dados confidenciais, como por exemplo os dados do Siscomex (citação da Nota técnica GG 09/18), mas que, ao menos sejam disponibilizadas as médias de cada parcela de custo a partir dos dados do sistema de importação.
7) Inclusão de custos de internação: apesar do documento se propor a incluir o PPI (preço de paridade internacional), diversos custos importantes de nacionalização do produto foram desconsiderados. Nesta minuta a parcela fixa foi obtida através da média de dados do Siscomex, entretanto no sistema não há sequer campo para armazenagem, demurrage, supervisora, quebra, frete local, etc.
O Siscomex inclui – na LI/DI: tarifa de utilização portuária (pago as cias docas locais, em SP chama-se TUP e no PR, Inframar), AFRMM (se houver) e, no porto de Santos apenas, SOP (serviço de operação portuária).
O SOP é parte do valor do terminal (a parcela que os terminais pagam a Codesp, como parte da concessão de área e/ou píer). Em Santos, a SOP é cerca de 25% apenas da tarifa total de armazenagem.
*Abicom propôs a ANP consulta à NOTA TÉCNICA emitida pela EPL em 06/06/2018, que teve como objetivo a revisão do EVTE para o processo de arrendamento de áreas portuárias de granéis líquidos. Trata-se de uma fonte do governo que realizou pesquisas com agentes e entidades do setor para se chegar a uma estimativa de tarifa de armazenagem.  É importante evidenciar que os custos têm elevada variação por Porto e que devem ser considerados separadamente e não como média. Na tabela citada, incluída na sugestão abaixo, para os locais em que há importações, há preços que variam de R$41 a R$132, de modo que é fundamental distinguir os preços por região. 
** Mesmo a maior parcela fixa proposta na minuta, para a região CO+SE de R$54,20/m³ é insuficiente para cobrir apenas o custo com a armazenagem, sem considerar os demais custos de internação já citados. A manutenção desta estrutura de cálculo impossibilitará a operação dos agentes importadores até que se finalize o programa de subvenção, com retorno ao monopólio de fato do abastecimento, indo de encontro a todas as expectativas de mercado com diversificação de agentes e livre concorrência. 


	Fonte pública de consulta de preços de armazenagem
	 

NOTA TÉCNICA emitida pela EPL em 06/06/2018, que teve como objetivo a revisão do EVTE para o processo de arrendamento da área portuária de Santos-SP.
Acreditamos que esta pode ser uma boa referência para estabelecimento do item de armazenagem na estrutura de custos logísticos para determinação da PPI.

Note-se a Estimativa de Preços a partir da página 26 e a tabela do item 100, da página 28. Os preços têm como data base NOVEMBRO DE 2017.



	 

	 
 
	 
	 

	 
 
	 
	 

	 
 
	 
	 

	 
 
	 
	 


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: conspub_preco_referencia_diesel@anp.gov.br, fax (21) 2112-8129, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso dessa Consulta Pública.
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Atabela a seguir sintetiza as informacBes coletadas em sitios eletronicos de quatorze operadores nacionai
apés parametrizago das informacdes coletadas.
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1. Consderado S0% extra para 30 as de armazenagem

“Tabela 16:Precos de rferéncia paa granel liuido em terminaisportudrios (em R5) em novembro/2017
‘Fonte: Elaborag3o prépria, a partir de dados disponives nos sitios eletrbnicos das empresas.




